
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 573.801 - MS (2020/0088703-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO ASSI DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   ELIAS CESAR KESROUANI  - MS004378 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. QUALIFICADORAS MANTIDAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que a 
incidência das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, inciso I e II, do Código 
Penal exige exame pericial para a comprovação do rompimento de obstáculo e da 
escalada, somente admitindo-se prova indireta quando justificada a impossibilidade 
de realização do laudo direto.Nesse sentido: AgRg no REsp 1.513.004/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 1º/10/2015, DJe 7/10/2015; AgRg no HC 300.808/TO, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 
26/3/2015.
2. No caso, considerando o decurso de prazo entre o fato delitivo e o exame, foi 
confeccionada perícia indireta dos vestígios no local do crime, na qual foi atestado 
que a janela do alçapão da obra estava parcialmente danificada e que o cadeado 
estava no chão totalmente destruído, o que implicou reconhecimento do 
arrombamento, além de ter sido constado que a escalada seria a única maneira de 
ingressar no imóvel. Importa destacar, ainda, que a perícia restou assinada por 
dois peritos.
3 Além do auto de constatação, a incidência das qualificadoras foi reconhecida 
com fundamento em testemunhos e pela confissão do réu - que admitiu durante o 
inquérito e em juízo ter arrombado parcialmente uma janela e quebrado um 
cadeado, além de ter escalado o muro do imóvel -, elementos probantes admitidos 
pela jurisprudência desta Corte Superior para a incidência do inciso art. 155, § 4º, 
I e II, do Código Penal.
4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de agosto de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO ASSI DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
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   ELIAS CESAR KESROUANI  - MS004378 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO ASSI DE LIMA 
contra a decisão que não conheceu do writ, considerando a inexistência de manifesta ilegalidade 
na dosagem da pena.

Em razões, a Defensoria Pública do Estado do Mato Grosso afirma que não foi 
realizada perícia no local para a comprovação da incidência das qualificadoras da escalada e do 
rompimento de obstáculo, não sendo possível suprir tal ausência com o depoimento da vítima.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo, a fim de que sejam afastada as duas 
qualificadoras do crime de furto.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao agravante.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que a 

incidência das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, inciso I e II, do Código Penal exige 
exame pericial para a comprovação do rompimento de obstáculo e da escalada, somente 
admitindo-se prova indireta quando justificada a impossibilidade de realização do laudo direto. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.513.004/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 7/10/2015; AgRg no HC 
300.808/TO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2015, DJe 26/3/2015.

Confira-se o seguinte julgado:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO PELA ESCALADA E PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PLEITO DE EXCLUSÃO DAS 
QUALIFICADORAS, ANTE A AUSÊNCIA DE PERÍCIA. AUTO DE 
CONSTATAÇÃO INDIRETO. CONFIGURAÇÃO DAS 
QUALIFICADORAS. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. […] - 
Nos casos em que a infração deixa vestígio, por imperativo legal (art. 158 
do CPP), é necessária a realização do exame de corpo de delito direto ou 
indireto.
- Inexiste constrangimento ilegal na espécie, uma vez que o caso não trata 
de hipótese em que a infração deixou vestígios e não foi realizada perícia, 
pois foi confeccionado auto de constatação indireto das qualificadoras da 
escalada e do rompimento de obstáculo, havendo os agentes públicos 
comparecido ao local e respondido aos quesitos, concluindo que, para o 
cometimento do crime, foi necessário escalar um muro de 2 metros de 
altura e retirar a massa da janela e quebrar o ferro de sua proteção. 
Precedentes. - Habeas corpus não conhecido.
(HC 401.868/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 25/08/2017).

No caso, considerando o decurso de prazo entre o fato delitivo e o exame, foi 
confeccionada perícia indireta dos vestígios no local do crime, na qual foi atestado que a janela do 
alçapão da obra estava parcialmente danificada e que o cadeado estava no chão totalmente 
destruído, o que implicou reconhecimento do arrombamento, além de ter sido constado que a 
escalada seria a única maneira de ingressar no imóvel (e-STJ, fls. 37-38). 

Importa destacar, ainda, que a perícia restou assinada por dois peritos e, segundo 
a jurisprudência, "o auto de constatação de arrombamento  indireto,  embora  não tenha sido 
elaborado por perito com  habilidade técnica específica, foi efetivado por dois policiais civis, 
regularmente nomeados pela autoridade policial, os quais são pessoas  portadoras  de  diploma de 
curso superior" (AgRg no REsp n. 1.544.900/RS,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria, 
DJe de 16/11/2015).

Mais: além do auto de constatação, a incidência das qualificadoras foi 
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reconhecida com fundamento em testemunhos e pela confissão do réu - que admitiu durante o 
inquérito e em juízo ter arrombado parcialmente uma janela e quebrado um cadeado, além de ter 
escalado o muro do imóvel (e-STJ, fl. 231) -, elementos probantes admitidos pela jurisprudência 
desta Corte Superior para a incidência do inciso art. 155, § 4º, I e II, do Código Penal.

Nesse passo, restando clara a presença de provas contundentes de que o réu 
praticou o crime de furto mediante escalada e arrobamento de obstáculo à subtração do bem, 
deve ser mantida a condenação do réu nos moldes da sentença. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. FURTO QUALIFICADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 158 E 171, AMBOS DO CPP. DESTRUIÇÃO 
OU ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO À SUBTRAÇÃO DA COISA. 
CRIME QUE DEIXA VESTÍGIO. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
QUE SUPRE A ELABORAÇÃO DE PERÍCIA DIRETA. REGULARIDADE 
CONSTATADA. PRECEDENTES.
1. Ao contrário do alegado pelo agravante, pela leitura do combatido aresto, 
extrai-se dos autos que, à fl. 166, consta a juntada de levantamento 
fotográfico, bem como, à fl. 173, a declaração do Inspetor de Polícia de 
que houve o arrombamento para a prática do delito.
2. O combatido aresto não comporta reparos, haja vista estar em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, porquanto, no 
caso, a presença da circunstância qualificadora do rompimento de 
obstáculo não foi baseada tão somente na prova testemunhal colhida nos 
autos ou na confissão do acusado, mas também no exame pericial realizado 
de forma indireta, por meio de fotografias do local do crime e elaborado 
laudo por peritos oficiais, o que é admitido pela jurisprudência como prova 
idônea, não havendo, portanto, ilegalidade a ser reconhecida (AgRg no HC 
n. 503.569/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 9/9/2019).

3. A ausência de perícia no local dos fatos não impede, no caso, a 

incidência da qualificadora do rompimento de obstáculo, uma vez que 

foi realizada perícia indireta, além do mais as fotografias e filmagens 
juntadas aos autos comprovam o modus operandi da ação (AgRg no 

REsp n. 1.715.910/RS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

25/6/2018).
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1823838/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 16/03/2020, destacou-se). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULOS. PERÍCIA 
REALIZADA IN LOCO POR POLICIAIS NOMEADOS. VALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte Superior entende que o exame pericial é imprescindível para 
comprovar a prática do furto por rompimento de obstáculo, por se tratar de 
crime que deixa vestígios.

2. No caso, as instâncias antecedentes registraram que a referida 

qualificadora foi validamente comprovada por meio de auto de 

constatação do local do delito, atestado por duas pessoas 

regularmente nomeadas pela autoridade policial. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no HC 529.011/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 2/12/2019, destacou-se).

Desse modo, não se evidencia hipótese de flagrante ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0088703-0 HC 573.801 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012352120178120026  12352120178120026

EM MESA JULGADO: 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 ELIAS CESAR KESROUANI  - MS004378 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : RODRIGO ASSI DE LIMA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO ASSI DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 ELIAS CESAR KESROUANI  - MS004378 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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